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Unidade Responsável: Unidade de Controle Interno


Assunto: Instrução Normativa para o Setor de Recursos Humanos


A Controladora Interna da Câmara Municipal de Comodoro/MT, juntamente com a Art. 1º. REESTRUTURAR a presente Instrução Normativa, estabelecendo normas e procedimentos a serem observados pelo setor de Recursos Humanos, bem como pela Direção Geral e Setor Contábil da Câmara Municipal na execução e controle das atividades inerentes a admissão, demissão, registros e arquivo dos procedimentos do setor.

Art. 2º. Manter arquivo próprio de toda a legislação e documentos pertinentes ao setor de pessoal, tais como: Lei de Contratação Temporária, Estatuto dos Servidores, Leis Municipais de Reajuste e Revisão Geral, CLT, Tabelas e Instruções do INSS, Pareceres Jurídicos, Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal.

Art. 3º. Confecção individual de pasta funcional dos servidores, em arquivo físico, em ordem cronológica.
Art. 4º. Confecção individual de pasta individual dos agentes políticos, em arquivo físico, em ordem cronológica e atualizada a cada gestão para os reeleitos.
Art. 5º. Emitir Relatório Mensal quanto as admissões e exonerações de servidores do período e enviar para o Setor de controle Interno.

Art. 6º.  Manter a ficha financeira atualizada de cada servidor, por meio eletrônico ou 

Manual.

Art. 7º. Manter controle de assiduidade do servidor através de registro do ponto eletrônico.

Art. 8º. Manter controle sobre a lotação do pessoal em seus setores específicos através do Lotacionograma atualizado periodicamente.

Art. 9º. Manter controle e acompanhamento dos processos de aposentadoria    em todas as suas fases.

Art. 10. Manter controle de afastamento de servidores em atestado médio, licença maternidade ou outra situação.

Art. 9º. Manter controle das exigências contidas em Instruções Normativas do Tribunal de Contas.

Art. 10. Encaminhar mensalmente cópia da folha de pagamento ao Controle Interno.

Art. 11. Manter o acompanhamento dos gastos com pessoal, tendo em vista os limites permitidos pela legislação vigente.

Art. 12. Viabilizar a aplicação das normas pertinentes ao setor contido na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 13. Manter o controle de recolhimento das contribuições previdenciárias dos servidores e fazendo constar os nomes nas GFIPS.

Art. 14. Entrega/Envio da GFIP ... (Pegar texto com Elisson)

Art. 15. Transmissão de Declaração de Relação Anual de Informações Sociais – Rais ... (Pegar texto com Elisson)

Art. 16. Prestar informações ao Sistema de Controle Interno referentes às irregularidades verificadas no Setor.

Art. 17. Calcular e emitir respectivas guias de encargos da folha de pagamento.

Art. 18. Manter a Contabilidade Geral informada de todas as ações do Setor de Recursos Humanos.

Art. 19. Solicitar Parecer por escrito da Procuradoria Legislativa quando o caso requer.

Art. 20. Como medida de segurança, providenciar e manter cópia, registro magnético ou eletrônico, de todos os dados cadastrais dos servidores e agentes políticos da Câmara Municipal em lugar seguro, fora das dependências da área computador central.

Art. 21. Manter cadastro e registro de servidores, organizados por setor e por unidades orçamentárias.

Art. 22. Providenciar apropriação, cálculo e solicitação de pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre as folhas de pagamento, dentro dos prazos estabelecidos pela legislação competente.

Art. 23. A nomeação de servidores concursados deverá obedecer rigorosamente a ordem de classificação de cada cargo.

Art. 24. Publicar no quadro de avisos e no site da Câmara Municipal o ato de nomeação do servidor concursado e a relação dos aprovados.

Art. 25. Promover as inclusões e exclusões de verbas remuneratórias, tais como: adicional por tempo de serviço, gratificações, gratificação natalina, faltas, férias, e outras, se aprovadas gestor da Casa e assinado sempre em conjunto com o Chefe dos Recursos Humanos, mantendo e arquivando em pasta própria a documentação comprobatória da legalidade das inclusões ou exclusões.

Art. 26. A concessão de licença a servidores, só deverá ser aceita pelo Setor de Recursos Humanos se acompanhada de parecer favorável da Procuradoria Jurídica Legislativa e deferida pela Presidência da Câmara Municipal, desde que a licença não acarrete prejuízo para o bom desempenho dos trabalhos.

Art. 27. As licenças médicas aos servidores deverão ser concedidas nos afastamentos de até 30 (trinta) dias para servidores, mediante apresentação de atestado médico emitido por profissional competente. PESQUISAR A RESPEITO DA PERÍCIA
Parágrafo Único. O atestado médico deverá ser apresentado no Setor de Recursos Humanos em até 48 (quarenta e oito) horas após a obtenção do mesmo, sob pena de nulidade do atestado e desconto em folha de pagamento dos dias parados.

Art. 28. Nos afastamentos superiores a 15 (quinze) dias para contratados e 30 (trinta) dias para efetivos, o servidor deverá obrigatoriamente ser submetido à perícia médica do município.

Art. 29. As transferências de lotação de servidores só devem ocorrer para atender à conveniência do serviço público municipal ou a pedido do servidor, mediante preenchimento do formulário próprio, com anuência e aprovação dos responsáveis pelos dois setores, pela Direção Geral e pelo Presidente da Câmara Municipal, com despacho para inclusão na folha de pagamento do Setor onde está sendo alocado.

Art. 30. O Setor de Recursos Humanos deverá providenciar, anualmente no período de janeiro a fevereiro, atualização dos dados cadastrais dos servidores e agentes políticos.

Art. 31. Elaborar o quadro de férias regulamentares dos servidores, que devem ser previamente definido e enviado a todos os setores até o dia primeiro de dezembro de cada ano.

Art. 32. A Direção Geral deverá analisar o quadro de férias e aprova-lo, atentando para possíveis excessos de servidores de férias em determinados períodos, quando podem ocorrer estrangulamento da capacidade de serviços do setor.

Art. 33. Deverão ter prioridade na marcação de férias durante o período escolar (janeiro, fevereiro e julho) os servidores com filhos em idade escolar, resguardado o direito da Administração em conceder férias de acordo com a conveniência do trabalho.

Art. 34. Qualquer solicitação de alteração no quadro de férias deverá ser levada a efeito se aprovada pela Direção Geral, com a devida justificação e desde que haja a marcação do novo período.

Art. 35. Havendo necessidade, o Presidente da Câmara Municipal designará Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, para apurar o caso pertinente dentro dos critérios estabelecidos na Legislação vigente, arquivando os relatórios em processo próprio.

Art. 36. Os esclarecimentos adicionais a esta Instrução caberão ao Setor de Recursos Humanos com o apoio do Sistema de Controle Interno, que aferirá o fiel cumprimento deste documento por todos os setores do Poder Legislativo Municipal, mediante auditoria interna.

Art. 37. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da mesma.

Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Comodoro, Estado de Mato Grosso, aos quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte.
ALINE QUEIROZ DOS SANTOS RIOS
Portaria nº 023/2012 de 08/02/12
Controladora Interna da Câmara

Atendendo disposto no item 1.3 da Instrução Normativa SCI nº 001/2009 de 11/02/2009, aprovo os procedimentos adotados na mesma, em 04/11/2020.
JOÃO FERNADES DA SILVA
      Presidente
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